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ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Êk PROJETO DE LEI 0022/99 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
LEGISLATIVO ASSEMBUU 

uâisUTmi EM U I 0 /̂99 REC. POR 

Inclui na lei N.012.746, de 3 de Novembro de 1997 -
Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental - o artigo que indica. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

DECRETA: 

Art 1.° - Os dispositivos da Lei N.012.746, de 3 de novembro de 1997, 

fica acrescido de um artigo, classificado como 5.°, com a seguinte redaçâo: 

"Art 5.° - Na constituição dos Conselhos Municipais do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental de Valorização do 

Magistério, nos termos previstos na Lei N.09.424, de 24 de dezembro de 1996, fica 

assegurado um representante do Ministério Público." < 

"Art 2.° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em còntráno." 

Sala das Sessões, 11 de maiço de 1999. 

DEPURADO GIOVANNI SAJVÍPAlO 
<r ^C: 
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JUSTIFICATIVA ^ 

W 

Considerando que reuniões em cima de reuniões sobre o 

FUNDEF, a fim de que seja instalada uma CPI: 

Considerando que o FUNDEF é de suma importância para 

vitalização do Ensino Fundamental; 

Considerando que o FUNDEF vem se transformando em 

mstrumento de malversação da aplicação dos recursos; 

Considerando que um pacto fechado entre o Poder 

Judiciário e o Governo do Estado, com suporte do Tnbunal de Contas dos 

Municípios realizado na sede do Tribunal de Justiça, objetivando a 

vigilância dos recursos do FUNDEF. 

Diante do exposto é chegado a hora de estabelecermos 

mecanismos de controle e execução, e institucionalizarmos mediante Projeto 

de Lei que na constituição dos Conselhos Municipais seja incluído um 

representante do Ministério Público. 

5 & - ) ^ ^ — / ) 

Deputado Giovanni Sampãio 
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EMENDA ADITIVA N 0 0^ /39 

12-03 

ACRESCENTA AO ART. PROPOSTO (5o) PARA A 
LEI 12.746, DE 3/11/97, A EXPRESSÃO ABAIXO. 

ART. I o - . . 

"ART.50- Na constituição dos Conselhos Municipais de Acompanhamento e 
Fiscalização do Fundo de Manuntenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério, nos termos previstos na Lei n 0 9.424, de 24/12/96,fica 
assegurado um representante do Ministério Público e um representante da Câmara 
Municipal. 

& 
/, 

SALA DAS SESSÕES, AOS DIAS DO MÊS MARÇO DE 1999-03-16 

, v 
DEPUTADO FRANCI^fGUEDES -PSDB-

PRES. DA COM. FISGAttíAÇÃO E CONTROLE 

\ 



JUSTIFICATIVA 

^ml 

Não restam dúvidas que, se a participação do Ministério 
Público é importante no Conselho de Acompanhamento e fiscalização do 
FUNDEF, fundamental é que a Câmara Municipal também participe, por 
ser o Parlamento Municipal a expressão maior da vontade dos 
munícipes. 

^ 

DEPUTADO FRAWGfNl GUEDES-PSDB-
PRES. DA COM. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
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PARECER No. L0035.99 
PROJETO DE LEI No. 22/99 
AUTOR: DEPUTADO GIOVANNI SAMP 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, encaminha para análise e 
pronunciamento nesta Douta Procuradoria, Projeto de Lef No. 22/99, de 
Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Giovanni Sampaio, que 
"Inclui na Lei No. 12.746, de 03 de Novembro de 1997 - Conselho 
Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - o artigo que 
indica" 

A proposição em análise disciplina no seu Artigo lo., " Os dispositivos da 
Lei No. 12.746, de 03 de novembro de 1997, fica acrescido de um artigo, 
classificado como 5o., com a seguinte redação: 

^ 

Artigo 5o. Na constituição dos Conselhos Municipais de 
Acompanhamento e Fiscalização do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, 
nos termos previstos da Lei No. 9.424, de 24/12/96, fica assegurado um 
representante do Ministério Público e um representante da Câmara 
Municipar. (grifo nosso) 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

Considerando que reuniões em cima de reuniões sobre o FUNDEF, a fim 
de que seja instalada uma CPI: 

Considerando que o FUNDEF é de suma importância para a vitalização do 
Ensino Fundamental; 

Considerando que o FUNDEF vem transformando em instrumento de 
malversação da aplicação dos recursos; 

Considerando que um pacto fechado entre o Poder Judiciário e o Governo 
do Estado, com suporte do Tribunal de Contas dos Municípios realizado na 
sede do Tribunal de Justiça, objetivando a vigilância dos recursos do 
FUNDEF. 
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Diante do exposto é chegado a hora de estabelecermos mecanismos de 
controle e execução, e institucionalizarmos mediante Projeto de Lei que na 
constituição dos Conselhos Municipais seja incluído um representante do 
Ministério Público, fundamental é que a Câmara também participe, por ser 
o parlamento Municipal a expressão maior da vontade dos munícipes. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. (Artigo 205. CF) 

O texto Constitucional Federal expressa de maneira transparente, no seu 
Artigo 24. inciso D(, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: educação, cultura, ensino e desporto. 

A Carta Magna Estadual, por sua vez, acompanha os ditames da Carta 
Pátria, no seu Artigo 16. inciso JX, onde o Estado participará em caráter 
concorrente da legislação sobre: educação, cultura, ensino e desporto. 

Consoante o Parágrafo lo. do Artigo 24., em matéria de educação, cultura, 
ensino e desporto, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais, a competência dos Estados e do Distrito Federal (parágrafo 
2o.), advém da União que primeiro tem a competência em disciplinar 
normas gerais sobre a matéria, assim, suplementarmente os Estados 
podem legislar sobre o referido assunto. 

Pretende, a proposição sub examinen, incluir na Lei No. 12.746, de 03 de 
novembro de 1997 - Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de valorização do Magistério no Estado do Ceará, o Artigo 
5o., com a seguinte expressão, "Na constituição dos Conselhos 
Municipais de Acompanhamento e Fiscalização do Fundo de 
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Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização 
do Magistério, nos termos previstos na Lei No 9.424, de 24/12/96, fica 
assegurado um representante do Ministério Publico e um 
representante da Câmara Municipal. 

É bom fixar, que a Lei Federal No. 9.424, de 24 de dezembro de 1996, 
estabeleceu normas gerais, quando instituiu no âmbito de cada Estado e 
do Distrito Federal, o Fundo de manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. 

"Os recursos do Fundo serão aplicados na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental público, e na valorização de 
seu Magistério". 

Adiante disciplina a Lei, O acompanhamento e o controle social sobre a 
repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo serão 
exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, por Conselhos a serem 
constituídos em cada esfera. 

Disciplina ainda. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais, 
mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados, ou recebidos, à 
conta do Fundo a que se refere o Artigo lo., ficarão, permanentemente, à 
disposição dos Conselhos responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização, no âmbito do Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
e dos 6rgão$ federais, estaduais e municipais de controle interno e 
externo. 

Ademais, os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como o 
Tribunal de Contas da União, dos Estados e Município, criarão mecanismo 
adequado à fiscalização do cumprimento pleno do Artigo 212. da 
Constituição Federal - "A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco 
porcento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção de desenvolvimento do 
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ensino" - e desta Lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à 
intervenção da União, e os Municípios à intervenção dos respectivos 
Estados, nos tennos do Artigo 34, inciso VD, alínea "e" e do Artigo 35, 
inciso IH, da Constituição Federal. 

No âmbito do Estado do Ceará, a Lei No. 12.746, de 03 de novembro de 
1997, criou o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e da 
Valorização do Magistério, constituído de 11 (onze) membros que 
representam cada um dos órgãoí da entidade, - Procuradoria Geral de 
Justiça/ Ministério Público. 

Da mesma forma, a Lei Municipal No. 8.251, de 24 de março de 1999, 
criou no Município de Fortaleza, o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo, constituído de 09 (nove) 
membros, sendo um representante do Ministério Público. 

Do exposto deflui, que a Lei Federal estabeleceu normas gerais, para a 
implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e valorização do Magistério, mediante Lei, inclusive, para 
instituição dos Conselhos no âmbito do Estado, do Distrito Federal e do 
Município, como forma de acompanhamento e controle social, a 
repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do mencionado 
Fundo. 

Destarte, embora plausível a iniciativa do Insigne Parlamentar, entendemos 
que o teor do Projeto em evidência "Na constituição dos Conselhos 
Municipais de Acompanhamento e Fiscalização do Fimdo, fíca 
assegurado um representante do Ministério Público e um 
representante da Câmara Municipal", extrapola os limites da 
competência legislativa Estadual, o Município brasileiro com a 
Constituição de 1988, foi considerado componente da estrutura federativa, 
dotado de autonomia política, administrativa e financeira, sem dúvidas, o 
vício de iniciativa, o toma Inconstitucional. 
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Assim, preceitua a Carta Pátria, A organização político-administrativa 
da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição. (Artigo 18) 

Demais, 0 Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público íntemo, 
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, 
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes 
princípios, respeito à autonomia dos Municípios (Artigo 14. CE) 

Convém frisarmos, que a Constituição Federal expressa de maneira clara, 
cristalina, a importância de se observar os limites de competência entre 
as esfera do governo, afim de garantir-lhes autonomia para bem gerenciar 
seus interesses, e manter a harmonia entre os Poderes. 

Ahás, todas as Leis editadas em país devem respeitar os princípios 
adotados pela Constituição, sob pena de serem consideradas 
Inconstitucional. 

Face ao exposto, podemos constatar que a iniciativa proposta pelo nobre 
Parlamentar, foge a competência legislativa Estadual, encontra-se 
portanto, juridicamente inadmissível. 

CONCLUSÃO 

De tudo quanto acima foi exposto conclui-se: 

Que a pretensão do legislador em incluir na Lei No. 12.746, de 13 de 
novembro de 1997, o Artigo 5o., com a seguinte redação "Na constituição 
dos Conselhos Municipais de Acompanhamento e Fiscalização do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério, nos termos previstos na Lei No. 9.424, de 
24/12/96, fíca assegurado um representante do Ministério Público e um 
representante da Câmara Municipal", transgride os princípios 
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Constitucionais, refoge a competência legislativa Estadual, pois, nos termos 
da Constituição, o "Município é entidade estatal integrante da 
Federação, como entidade político-administrativa, dotada de 
autonomia política, administrativa e financeira". 

Explicitamente, o Artigo mencionado, está impondo na criação dos 
Conselhos Municipais, um representante do Ministério Público e um 
representante da Câmara Municipal. 

Vale ressaltar, consoante a Lei Federal No. 9.424, de 24 de dezembro de 
1996, compete aos Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante 
Lei, instituir o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e 
constituir os Conselhos de acordo com norma de cada esfera, nível 
Estadual, Distrito Federal e Municipal. 

Assim, somos, pelo PARECER CONTRÁRIO, ao Projeto de Lei No. 
22/99, de Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Giovanni Sampaio, 
por encontrar-se juridicamente inadmissível 

É o parecer que submetemos a consideração superior. 
Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 
25 de março de 1999. 

^uziy^nanias CaVal 
f 'alcante, 

/ Consultora Técnico Jundica 

> 
L o CatMt. O r ^ - o ^ - ^ M . - f \ C ^ ^ - ^ Í ^ Í U ^ ^ C K - C J o ^ o ^ L o L e t ^ o p 

Ĉ o S i l ^ c ^ ^ L a ^ ^ G . o 3 . 9 9 

íí^Y^L^ i M ^ L - - ^ 
Ruth Rodrigues de Lima 

Diretora da Consultoria Técnico-Juridici 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Projeto de Lei n 0 22/99 
Autor: Dep. Giovanni Sampaio 

DESPACHO: 

Aprovo o parecer às fls. 7/12. 

Com efeito, como bem fica evidenciado no parecer, tanto o 
projeto original quanto o aditivo às fls. 5/6 revelam vidos jurídicos, tendo em 
vista que, ao almejarem dispor sobre aspecto da composição dos Conselhos 
Munidpais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério, para assegurar a partidpação de 
um representante do Ministério Público {projeto original) e um da Câmara 
Munidpal (emenda aditiva), ofendem o prindpio constitudonai da autonomia 
dos Munidpios, conduzido pelos arts. 18, 29 e 30, I e n, da Constituição 
Federal. 

Aliás, é próprio enfatizar que a Lei federal n 0 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996 (que dispõe regras gerais sobre o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), 
preserva o prindpio em questão (=autonomia), ao prescrever, em seu art. 4°, 
§ 1°, que os Conselhos destinados ao acompanhamento e controle sodal 
sobre a repartição, a transferênda e a apiicação dos recursos do Fundo serão 
instituídos de acordo com norma de cada esfera. 

Neste passo, observe-se que a proposição em estudo colide 
também com as regras gerais traçadas pela referida Lei federal n 0 9.424, de 
24.12.1996, a qual, no indso IV do art. 4°, e no § 3° do mesmo arttgo, 
determina quais as classes e órgãos que deverão ser representados nos 
Conselhos Munidpais, entre os quais não constam o Ministério Público e as 
Câmaras Munidpais. São eles: 1) a Secretaria Munldpal de Educação ou 
órgão equivalente; 2) os professores e os diretores das escolas públicas do 
ensino fundamental; 3) os pais de alunos; 4) os sevidores das escolas 
públicas do ensino fundamental, e; 5) o Conselho Munidpal de Educação, 
onde houver. 

Portanto, o projeto corporifica-se juridicamente inadmissível. 

-v 
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Projeto de Lei n 0 22/99 
Autor: Dep. Giovanni Sampaio 

Redação. 
Remessa dos autos à Comissão de Constituição, Justiça e 
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f) os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino, fundamental; e 

. nos Estados, por no mínimo sete membros, representando respectivamente: 

a) o Poder Executivo Estadual; 

b) os Poderes Executivos Municipais; 

c) o Conselho Estadual de Educação; 

d) os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamental; 

e) a seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; 

f) a seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE; 

g) a delegacia regional do Ministério da Educação e do Desporto/MEC; 

- no Distrito Federal, por no mínimo cinco membros, sendo as representações as previstas no inciso 
[, salvo as indicadas nas alíneas 6. e. e g. 

• nos Municípios, por no mínimo quatro membros, representando, respectivamente: 

a) a Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalente; 

b) os professores e os diretores das escolas públicas do ensino fundamental; ^ 

jj c) os pais de alunos; \ 
l\ 

d) os servidores das escolas públicas do ensino fundamental. 
\ 
f 2° Aos Conselhos mcumbe ainda a supervisão do censo escolar anual. 
i 

} 3o Integrarão ainda os Conselhos municipais, onde houver, representantes do respectivo Conselho 
Municipal de Educação. 
i « 
f 4° Os Conselhos instituídos, seja no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, não 
jerâo estrutura administrativa própria e seus membros não perceberão qualquer espécie de remuneração 
tela participação no colegiado, seja em reunião ordinária ou extraordinária. 

A.rt. 5° Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados, relativos aos 
recursos repassados, ou recebidos, à conta do Fundo a que se refere o art. I o , ficarão, permanentemente, 
i disposição dos Conselhos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, no âmbito do Estado, do 
Distrito Federal ou do Município, e dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e 
externo. 
j 

Vrt. 6° A União complementará os recursos do Fundo a que se refere o art. 1° sempre que, no âmbito 
le cada Estado e do Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido 
lacionalmente. 

; 
. i I o O valor mínimo anual por aluno, ressalvado o disposto no § 4°, será fixado por ato do Presidente 
da República e nunca será inferior á razão entre a previsão da receita total para o Fundo e a matrícula 
total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas, observado 
b disposto no art. 2°, § I o , incisos I e II. 

k 
^ l í / ; 

4 S 2o As estatísticas necessánas ao cálculo do valor anual mínimo por aluno, mclusive as estimativas de 
matrículas, terão como base o censo educacional realizado pelo Ministério da Educação e do Desporto, ' 

i ^ b » ; 
03/03/99 15:45 
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.-SECRETARIO 

Inclui na Lei n0 12.746, de 3 de novembro de 1997 -
Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental - o artigo que indica. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art I o . Os dispositivos da Lei n0 12.746, de 3 de novembro de 1997, fica acrescido de um 
artigo, classificado como 5°, com a seguinte redação: 

"Art 5°. Na constituição dos Conselhos Municipais de Acompanhamento e 
Fiscalização do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério, nos termos previstos na Lei n0 9.424, de 24 de dezembro 1996, fica assegurado um 
representante do Ministério Público e um representante da Câmara Municipal". 

Art 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 16 dejunho de 1999. 

yArf- PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislaliva do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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Inclui na Lei n 0 12.746, de 3 de novembro de 1997 -
Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental - o artigo que indica. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Os dispositivos da Lei n0 12.746, de 3 de novembro de 1997, fica acrescido de um 
artigo, classificado como 5o, com a seguinte redação: 

"Art. 5o. Na constituição dos Conselhos Municipais de Acompanhamento e 
Fiscalização do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério, nos termos previstos na Lei n0 9.424, de 24 de dezembro 1996, fica assegurado um 
representante do Ministério Público e um representante da Câmara Múnicipal". 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 16 dejunho de 1999. 
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